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JUSTIFICATIVA 

 

 

Considerando as necessidades de material farmacológico do Hospital 

Municipal, Unidades Básicas de Saúde, Centro de Testagem e Aconselhamento e 

Hospital Maternidade São Domingos Sávio e que tais materiais são essenciais para 

a manutenção dos serviços de saúde realizados nas referidas Unidades de Saúde. 

Considerando que muitas pessoas que buscam o serviço público de saúde 

não têm condições financeiras para fazer a aquisição dos medicamentos, os quais, 

na grande maioria são caros. Portanto, é de “vital necessidade” que haja 

medicamentos em estoque para suprir, não só os atendimentos nas Unidades 

Básicas de Saúde, mas também os atendimentos de Média Complexidade de 

Urgência e Emergência. 

A atenção à saúde é direito de todo o cidadão e um dever do Estado, sendo 

plenamente assegurada pela Constituição Federal de 1988 (CRFB/88). 

Por conseguinte, com o advento da Constituição Federal de 1988, objetivou-

se estabelecer garantias fundamentais a todo cidadão, propiciando aos indivíduos 

condições mínimas para o pleno gozo de seus direitos. A partir de então, incluiu-se 

ao rol dos direitos fundamentais os direitos sociais, consagrando, por conseguinte, 

o direito à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à 

segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância, à 

assistência aos desamparados, os direitos sociais são, por conseguinte, sobretudo, 

endereçados ao Estado, para quem surgem, na maioria das vezes, certos deveres 

de prestações positivas, visando à melhoria das condições de vida e à promoção 

da igualdade material 

Diante dessa situação, ressalta-se a consagração do direito à saúde no art. 

6º da Carta Política, verba legis: 

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
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à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição. 

Complementarmente, o constituinte de 1988 possibilitou mais uma admirável 

evolução ao direito constitucional brasileiro ao prever o art. 196 da Magna Carta, 

vez que consolidou a saúde como direito de todos e dever do Estado, instituindo, 

ainda, o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

Em sequência, previu-se no art. 197 ser a saúde um serviço de relevância 

pública, vez que indispensável para a manutenção da vida, e no art. 198, inciso II, 

estipulou-se que as ações e serviços públicos referentes à saúde deveriam ter 

atendimento integral, priorizando-se as atividades preventivas, sem prejuízo dos 

serviços assistenciais 

Logo, a valorização do direito à saúde se deve ao fato desse ser 

essencialmente um direito fundamental do homem, considerando-se que a saúde 

é “um dos principais componentes da vida, seja como pressuposto indispensável 

para sua existência, seja como elemento agregado à sua qualidade. Assim, a saúde 

se conecta ao direito à vida 

A Carta Política de 1988 estabeleceu, em seus artigos 23 e 196, a 

responsabilidade solidária dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios) para o fornecimento dos serviços de saúde, ficando sob o encargo 

desses a sua promoção, proteção e recuperação: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios: 
[...]; 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência. 
 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 
 

De tal modo, em que pese inexistir previsão constitucional expressa acerca 

da distribuição gratuita de medicamentos pelo Poder Público, cabe a esse o 

fornecimento de fármacos à população, eis que o direito dos enfermos em receber 

o devido tratamento medicamentoso provém do direito constitucional à saúde. 

 

mailto:sms.pmo@oriximiná.pa.gov.br


   
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua 7 de Setembro, n.º 1976- Centro – CEP: 68.270-000 – Fone/Fax: (93) 3544-1396/ 3544-1587. 
CNPJ: 14.153.138/0001-35   e-mails: sms.pmo@oriximiná.pa.gov.br  

 

Ademais, nos termos do parágrafo primeiro do art. 6º, da Lei 8.987/95, que 

dispõe sobre a concessão e permissão da prestação de serviços públicos, temos 

que o serviço adequado é o que satisfaz, dentre outras condições, a continuidade. 

Portanto, a prestação de serviços públicos deve ser contínua, sendo que, 

especificamente, o serviço público de saúde não pode ser interrompido sob pena 

de desastrosos prejuízos para a população que utiliza referido serviço, o que 

justifica a inadiável necessidade de estruturar a saúde pública municipal com os 

medicamentes necessários. 
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